
Diário da República, 2.ª série — N.º 29 — 11 de fevereiro de 2014  4191

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 2096/2014
Nos termos do disposto dos n.os 2 e 3 do artigo 49.º do Estatuto Discipli-

nar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 58/2008, de 9 de setembro, não sendo possível a notificação pessoal e 
tendo -se frustrado a notificação por carta registada com aviso de receção, 
fica, por este meio, notificado o senhor Professor Doutor Rui Pedro Lima 
Pinto Ribeiro de Albuquerque, que se encontra pendente processo disci-
plinar em que é arguido, instaurado por meu despacho de 23 de outubro 
de dois mil e treze, e que foi pelo Senhor Instrutor, Prof. Doutor Mourad 
Bezzeghoud, deduzida acusação, podendo o arguido apresentar defesa, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação do presente aviso.

24 de janeiro de 2014. — O Reitor, Carlos Alberto dos Santos 
Braumann.

207585273 

 Aviso n.º 2097/2014
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro (LVCR), conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que por despacho do conselho de gestão 
da Universidade de Évora de 22 de janeiro de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho, da 
carreira e categoria de assistente operacional, previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal da Universidade de Évora.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se nos termos da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Re-
servas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

4 — Local de trabalho — Colégio da Mitra da Universidade de Évora, 
Valverde, 7000 -083 Nossa Senhora da Tourega.

5 — Caraterização do posto de trabalho: O posto de trabalho carateriza-
-se pelo exercício de funções na carreira e categoria de assistente opera-
cional, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e no mapa de pessoal da Universidade 
de Évora, designadamente, funções de natureza executiva de caráter ma-
nual e mecânico, assegurar a conservação e limpeza de espaços exteriores 
afetos à Universidade, assegurar as condições básicas de segurança a fim 
de prevenir a ocorrência de eventuais acidentes, tomar medidas que se 
impõem em caso de emergência, prestar informações, colaborar na mon-
tagem e desmontagem de equipamentos, auxiliar em trabalhos de cargas 
e descargas de equipamentos e materiais, conservar e dispor o equipa-
mento de uso comum em áreas exteriores, conservar os espaços verdes, 
nomeadamente corte de relva, limpeza de arbustos e outras plantas, rega, 
poda de sebes e arbustos, monda de canteiros, limpar as zonas exteriores 
através do varrimento, plantar arbustos, árvores e outras plantas e exe-
cutar outras tarefas simples não especificadas que exigem esforço físico.

6 — Nível habilitacional exigido: escolaridade mínima obrigatória, a 
que corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. 
Nos termos do n.º 2 do artigo 51.º do mesmo diploma, admite -se a possibi-
lidade de substituição do nível habilitacional por formação e ou experiên-
cia profissional necessárias e suficientes para substituição da habilitação.

7 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho em 
causa por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, o recrutamento pode ser feito, tendo em conta a na-
tureza técnica das tarefas a executar e a urgência de serviço de que se 
reveste o procedimento, de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos do 
n.º 6 do artigo 6.º da mesma lei, conforme autorização concedida por des-
pacho de 22/01/2014, do conselho de gestão da Universidade de Évora.

8 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 

trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Posicionamento remuneratório: nos termos da alínea i) do n.º 3 
do artigo 19.º na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, não há lugar a negociação, pelo que os trabalhadores recrutados 
terão direito à remuneração base de 485€, correspondente à 1.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única 
da carreira e categoria de assistente operacional.

10 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR: Po-
dem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores que até 
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas reúnam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11 — Forma da candidatura:
11.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas mediante pre-

enchimento do formulário próprio, aprovado pelo despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, dispo-
nibilizada no site eletrónico da Universidade de Évora http://www.sadm.
uevora.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal 
de expediente na morada a seguir indicada, ou remetidas por correio, 
registado e com aviso de receção, até ao termo do prazo, para Divisão 
de Recursos Humanos, Largo da Sr.ª da Natividade, 7002 -554 Évora.

11.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respetivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

11.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento fotocópias dos 

seguintes documentos:
a) Bilhete de identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Certificados das ações de formação frequentadas;
e) Declaração comprovativa da existência de relação jurídica de em-

prego público previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, posição e nível remuneratório, da atividade que executa 
e do órgão ou serviço onde exerce funções e das avaliações de desempenho 
obtidas, no caso de o concorrente se encontrar nessa situação laboral.

12.1 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é 
motivo de exclusão.

13 — Métodos de seleção: considerando a carência de recursos hu-
manos na carreira e categoria de assistente operacional, habilitado a de-
sempenhar as funções próprias no Colégio da Mitra, pretende -se recrutar 
com urgência um trabalhador de forma a dar resposta às necessidades, 
pelo que no uso da faculdade conferida pelo n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22 de janeiro, se aplica o método de se-
leção obrigatório, prova prática e como método de seleção facultativo 
a entrevista profissional de seleção.

Dada a natureza urgente do procedimento e por razões de celeridade, 
os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada e assumem 
caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores em cada método de seleção o que determina 
a sua não convocação para o método seguinte. A falta de comparência 
dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale à de-
sistência do concurso.

13.1 — Prova prática (PP) — Visa avaliar a perceção e compreensão 
da tarefa, a qualidade de realização, a celeridade na execução e o grau de 
conhecimentos técnicos demonstrados. A prova será de natureza prática, 
sendo adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas. Será realizada numa única fase, com a duração de 
20 minutos e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Normas de vigilância dos espaços;
b) Condições básicas de segurança;
c) Medidas a tomar em caso de emergência;
d) Encaminhamento e receção de utentes;
e) Conservação e disposição do equipamento de uso comum em 

áreas exteriores;
f) Conservação de espaços verdes, nomeadamente corte de relva, 

limpeza de arbustos e outras plantas, rega, poda de sebes e arbustos, 
monda de canteiros;
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g) Limpeza das zonas exteriores através do varrimento e recolha de 
folhas e acumulação de restos de plantas junto dos caminhos, arruamen-
tos e outras áreas ajardinadas;

h) Identificação e conhecimento sobre espécies vegetais;
i) Plantação de arbustos, árvores e outras plantas;
j) Prestar informações;
k) Receber e transmitir mensagens;
l) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio solicitadas por docen-

tes, não docentes e alunos de modo a permitir o normal funcionamento.

13.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

14 — Sistema de classificação final: os métodos de seleção têm ambos 
caráter eliminatório e são aplicados pela ordem enunciada.

A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção.

Na prova prática é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

Na entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

As ponderações a utilizar nos métodos de seleção adotados e a aplicar 
aos candidatos são os seguintes:

a) Prova prática — 70 %;
b) Entrevista profissional de seleção — 30 %.

Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos 
métodos de seleção a utilizar, são facultados aos candidatos sempre 
que solicitados.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização 
dos métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no ar-
tigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
Código do procedimento administrativo.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
placard da Divisão de Recursos Humanos e serviços comuns e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica.

Havendo lugar à afixação de listas, será esta efetuada no placard da 
Divisão de Recursos Humanos e em www.sadm.uevora.pt.

18 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard da 
Divisão de Recursos Humanos e serviços comuns e disponibilizada 
na sua página eletrónica. Em caso de igualdade de valoração, os crité-
rios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Marta da Conceição Soares Silva da Cruz Silvério, 

Pró -reitora;
Vogais efetivos:
Maria Guilhermina Gonçalves Silva Siquenique, Técnica superior, 

que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Francisca Maria Freixial Figo Santos, Técnica superior;

Vogais suplentes:
Micaela Alexandra Ferreira Albuquerque Henriques, Assistente ope-

racional;
Ana Paula Ribeiro Tavares, Assistente técnica.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade de Évora, e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na bolsa de emprego público, e num jornal de 
expansão nacional, por extrato.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição «A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulhe-
res no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação».

22 — Quotas de emprego: este procedimento concursal cumpre com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, relativo a 
candidatos com deficiência. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 
do formulário de candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo 
de deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

30 de janeiro de 2014. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves 
Pingo.

207582113 

 Serviços Académicos

Despacho n.º 2219/2014
Torna -se público que, ao abrigo dos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, foi registada na Direção -Geral do Ensino 
Superior com o número de registo de alteração R/A -Ef 1715/2011/AL01, 
de 22 de janeiro de 2014, a alteração do ciclo de estudos conducente ao 
grau de mestre em Biologia da Conservação, a que se refere o Despa-
cho n.º 17760/2008, publicado no Diário de República n.º 125, (2.ª sé-
rie), de 1 de julho de 2008, retificado posteriormente, pelo Despacho 
n.º 3838/2009, publicado no Diário de República n.º 21, (2.ª série), de 
30 de janeiro, e pela Declaração de Retificação n.º 1622/2011, publicada 
no Diário de República n.º 209, (2.ª série), de 31 de outubro.

Ao abrigo do artigo 80.º do decreto -lei supramencionado, determino, 
no uso de delegação de competências, que se proceda à publicação em 
anexo, da estrutura curricular e do plano de estudos do curso agora 
alterado, os quais entram em funcionamento a partir do ano letivo de 
2014 -2015.

24 -01 -2014. — A Vice -Reitora, Hermínia Vilar.

ANEXO

Universidade de Évora

Biologia da Conservação

Mestrado

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Évora
2 — Unidade orgânica: Escola de Ciências e Tecnologia
3 — Curso: Biologia da Conservação
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Ciências Biológicas 

(BIO)
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma:
Mestrado: 100 ECTS
Curso de Mestrado (componente curricular): 60 ECTS
7 — Duração normal do curso:
Mestrado: 3 semestres
Curso de Mestrado (componente curricular): 2 semestres
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Biológicas . . . . . . . . . . BIO 30 } 25
Ciências do Ambiente e Ecologia CAE 5
Ciências Biológicas, Ciências do 

Ambiente e Ecologia, Geogra-
fia, Matemática.

BIO/CAE/
GEO/MAT

–

Ciências Biológicas, Ciências do 
Ambiente e Ecologia a).

BIO/CAE 40 –

Total. . . . . . . . . . 75 25

a) A Dissertação deverá ser obrigatoriamente realizada no domínio da Biologia da Conser-
vação, na área científica das Ciências Biológicas (BIO) ou do Ambiente e Ecologia (CAE).




